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Entre a fantasia
:)

e o pesadelo
Recentemente, Dom Luciano

Mendes de Almeida, interroga-
do por um proprietário de ter-
ras sobre a suposta exploração
de ouro que a Igreja estaria fa-
zendo em Roraima, respondeu-
lhe que o interlocutor estava
preso entre a fantasia e o pesa-

delo. Fantasia por imaginar
coisas tão absurdas e desprovi-

das de qualquer fundamento;
pesadelo, por preocupar-se
com a própria fantasia.

A feliz expressão de Dom
Luciano cabe como luva ao go-
verno Sarney, principalmente
aos ministros que elaboraram o

Projeto Calha Norte. Há pou-
cos dias a integra do projeto,
até então altamente sigiloso,
chegou ao Cimi. O documento
revela a fantasia do governo,
quando atribui à questão indi-
gena, principalmente às comu-

nidades localizadas na faixa de
fronteira, um potencial perigo-
so à soberania nacional. Do
projeto retiram-se preciosida-
des como estas: “Observe-se
que muitos dos temas aborda-
dos, tais como reformulações
de políticas indigenistas (...) re-
querem tratamento sigiloso...

(...) ... os temas de política in-
digenista (...), no passado re-
cente, foram explorados em de-
trimento da boa imagem do
Pais (...) Há bastante tempo,
observam-se pressões, tanto de
nacionais quanto de estrangei-
ros, visando constituir — às
custas do atual território brasi-
leiro e venezuelano — um Esta-
do Yanomami”.

Na ótica do governo, portan-
to, não é o Estado que está de-
vendo aos povos indígenas o
cumprimento ao art. 65 do Es-

PORANTINADAS
“A nova “marca” da

Funai é representada pela
Aldeia, Sol e Cocar, sim-
rolos que, segundo seus

lirigentes, refletem a

“conduta, capacidade, fi-

osofia e estrutura” do ór-
ão. Ainda bem que exis-

em ditados corriqueiros

omo aquele de que o que

tá pra rir dá pra chorar,

eitos generosamente para

situações como esta. Por-

que é de fazer rir a preten-
são da Funai que se coloca
agora, como o *“pátio cen-

ral” das aldeias, local,

conforme o órgão, onde

se estabelece o Conselho
dos Homens e serve de es-
paço para grandes deci-

sões, festas e encontros.
* Em se tratando do

Amazonas, é difícil pensar

nos indios sentindo a su-
perintendência como o
“pátio central” de suas
Aldeias, uma vez que com

as novas contratações, os

funcionários perdem-se
(desaldeados demais) em
inúteis papéis. Ali, os ín-

dios permanecem encosta-

dos nas paredes ou senta-

dos nas ante-salas. Se re-
correm ao palácio, o go-

vernador Gilberto Mestri-

nho serve refrigerante ou
deixa que visitem os sa-
lões, enquanto mergulha,
literalmente, nas águas do
Rio Negro, levado pela
sua obsessão mineralógi-
ca. E os índios, em sua
maioria, ficam de ““bu-
buia” do “pátio central”
ao Palácio que fatidica-

mente, também se chama

Rio Negro.

é é) Sol é explicado co-

gena e que abre os braços

em busca dos apoios de

todos os segmentos do go-
verno e da sociedade para

a solução da questão indi-

gena””. Aí, a Funai foi até
humilde, já que para al-
guns setores, ela abre até

as pernas. Seus braços,

são pequenos para abraçar

os projetos econômicos
governamentais.

* E enfim, o Cocar, que
estabelece a “hierarquia,
liderança e chefia da Fu-
nai na questão indígena. O

homem que dele faz uso é
seu dono e senhor. Por
analogia, tem o sol sobre
sua cabeça”. Ainda bem

que o sol é inacessível às

I ias da Funai.
mo o símbolo do poder

que erradia sua influência
em todos os sentidos e di-

reções e a Funai coloca-se

como a entidade da qual

“se erradia a política indi-

Senão, incendiaria a me-
diocridade da cabeça de

alguns dirigentes, quem
sabe do oco do oco surgis-
se algo mais profundo e

coerente.

tatuto do Índio; não são os di-
versos órgãos federais, espe-
cialmente a Funai, que, muni-
dos de inacreditável desfaçatez,
deixam de prestar às terras in-
dígenas as garantias exigidas
em lei. Enfim, não é o Governo
que despende inusitado esforço
discursivo na vã tentativa de
confundir a opinião pública,
com pretensos recordes demar-

catórios. Não. São sempre os
inevitáveis agitadores, nacio-
nais e estrangeiros e os próprios
índios, que persistem em abalar
a boa imagem do País, quando
exigem do Governo apenas o
cumprimento da lei que deter-
mina a demarcação dos territó-
rios indígenas.

A Nova República está assu-
mindo integralmente as xeno-
fobias paranóicas dos piores
períodos da ditadura militar,
para quem, exigir o cumpri-

mento das lei existentes — mes-
mo aquelas promulgadas pelos
generais que se revezaram na
Presidência da República — ca-
racterizava a mais desabrida se-
dição. Somos, pois, índios e en-
tidades de apoio à luta indíge-
na, sediciosos.

A fantasia, porém, cobra seu
preço em pesadelos. Vendo em
tudo e em todos ameaças po-
tenciais à soberania do País, o
governo agita-se em esforços
inúteis — e extremamente caros
para o bolso dos contribuintes
— para manter a subversão la-

tente sob controle. Só o projeto

Calha Norte, sintomatic; ente

centrado no reaparelhamento:
militar, consumiria 628 milhões
de cruzeiros, dos quais já fo-
ram liberados 185 milhões de
cruzados.

Não se fala, porém, em aten-
der à recomendação do OEA,
no sentido da demarcação do
Parque Yanomami (possivel-
mente, o governo considera a
OEA infiltrada de
subversivos). Não se prevê o
cumprimento da lei que manda
demarcar os territórios tradi-
cionais dos povos indígenas
que habitam a faixa de frontei-
ra (mesmo apesar do correto
entendimento do coronel José
Enaldo Rodrigues de Siqueira, |
da secretaria-geral do Conselho
de Segurança Nacional, no ofi-
cio no 044/3:-SG, afirmando.
que a lei não impede a der iar-
cação nesta faixa). Nada se faz
para solucionar os graves pro-
blemas que afetam os já deses-
perados Pataxó, Xakriabá, Ki-
riri, Zoró, Kaingang... e todo
um abecedário de comunidades
indígenas sufocadas por pro-
blemas originados do descaso
oficial.

Espera-se, contudo, que des-
perte o Governo do pesadelo e
se liberte da fantasia. Mesmo
que, para isto, tenha que rece-
ber a terapêutica sacudidela da
irreversível organização dos
povos indígenas.

Júlio Gaiger
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À união dos que usam a
Sete povos indígenas de Rondônia e Mato Grosso se reuniram

em assembléia no mês de outubro para discutir desde a situação

das áreas até questões referentes à saúde. Representantes do

movimento dos sem-terra também estiveram presentes,

resultando em uma aliança entre índios e trabalhadores

Karitiana, Artur Kaxarari e um líder

Pio Cinta-Larga, Antenor

suruí, durante a IH Assembléia
', Indigena

—

“Nosso problema não tá brincadeira. Nós te-

mos que brigar tudo junto.” E Anine, cacique su-

ruí dando início à II Assembléia Indigena de Ron-

dônia ocorrida entre 37 lideranças kaxarari, kari-

tiana, arara, survi , cinta-larga, oro-wari (pakaa-

nova) e nambikwara. Durante três dias 9, 10 e 11

de outubro último, eles estiveram reunidos em

Porto Velho (RO) para discutir a situação de suas

terras, saúde, educação, organização e concretizar

uma aliança com trabalhadores sem terra.

Dos povos que participaram do encontro, a

maioria está com as terras invadidas. No Igarapé

Lourdes, por exemplo, área dos Arara e Gavião,

há cerca de 50 colonos desde o mês de agosto deste

ano. Outros 500 ameaçam fazer o mesmo.

Nas terras dos Cinta-Larga a situação não é di-

ferente. O parque do Aripuanã, após ter sua área

reduzida pela metade em 1974, conta hoje com 97

alvarás de pesquisa mineral autorizados pelo De-

partamento Nacional da Produção Mineral

(DNPM), órgão do Ministério das Minas e Ener-

gia. Na Área Indígena Serra Morena, o norte foi
aberto pelo governo do Estado do Mato Grosso à

colonização. Na área Roosevelt há dois alvarás

que autorizam a pesquisa mineral e na Área Indi-

gena Aripuanã, além das fazendas, o Intermat

(Instituto de Terras do Mato Grosso) planejou um

loteamento ilegal.

SURUÍI

Apesar de terem perdido metade de suas terras,

demarcadas em 1976, para colonos que nelas cons-

truiram a cidade de Espigão do Norte (RO), os Su-

ruí acreditam que hoje não há invasões em seu ter-

ritório, a Área Indígena Sete de Setembro. No en-

tanto, como a fiscalização da Funai é precária, o

risco é constante. Mas se invasões voltarem a

ocorrer, O cacique Anine avisa que “'vai virar to-

dos os índios contra eles (os invasores). Aí vai ter

guerra”.

Quanto aos Pakaanova, que vivem atualmente

em cinco áreas indígenas, estão com apenas uma

delas, a Pakaanova, invadida por 30 colonos. Já o

território nambikwara é frequentemente invadido

por garimpeiros e mineradoras.

Nas terras dos Karitiana, onde vivem cerca de

130 pessoas, há seis alvarás do DNPM autorizan-

do a presença de mineradoras. Além dos garimpei-

ros, seringueiros e as fazendas que aos poucos vão

se aproximando da área.

ALIANÇA

Só nos Estados de Rondônia há atualmente no-

ve milhões de hectares de terras ociosas, ao mesmo

tempo que 50 mil famílias de trabalhadores conti-

nuam sem terra. Um dos motivos da presença dos

representantes estadual e municipal do movimento

dos trabalhadores sem terra em Rondônia, Divino

Martins Miranda e Ananias de Souza Pereira, na

Il Assembléia Indigena. “Enquanto o trabalhador

tá brigando com o índio, eles (os grandes proprie-

tários de terra) ficam livres”, diz Ananias. E com-

pleta: “É o fazendeiro, o governo que jogam o
trabalhador em cima do índio”.

Mas há o que fazer. “A gente poderia entrar na

luta juntamente com os indios”, afirma ele. “A

gente senta com as lideranças indígenas e juntos

vamos fazer um plano de trabalho. A gente fala: o

índio tem muita terra. Não, o índio não tem muita

terra. Eu acho que a gente tem que procurar se

unir e articular todas as aldeias e trabalhar”.

Uma mostra de que é possível essa aliança foi

dada por Ailton Krenak, da coordenação da UNI

(União das Nações Indígenas). ““No mês de junho

(deste ano) algumas lideranças indígenas de Ron-

dônia puderam participar de uma reunião aqui em

Porto Velho com trabalhadores rurais sem terra,

seringueiros e colonos. Nós tiramos um documen-

to que foi entregue ao governador do Estado, Ân-

gelo Angelin, dizendo que não queriamos que

usassem o nome dos colonos pra pedir dinheiro

em Brasilia para projetos de colonização do IN-

CRA. Então Angelo Angelin ficou todo assusta-

do. Ele pede recursos para os trabalhadores e di-

zendo que vai levar assistência de saúde pros in-

dios. Quando na verdade sabemos que ele vai estar

prestando um serviço às empresas mineradoras”.

CONSELHO INDÍGENA

Quando se reuniram pela primeira vez em as-
sembléia, no mês de setembro do ano passado, os
povos indígenas de Rondônia e norte do Mato

Grosso criaram o Conselho Indigena de Rondônia
para acompanhar o trabalho de órgãos como a

Funai, IBDF e Sema (Secretaria do Meio Ambien-
te) nas áreas indígenas. Dessa vez, o necessário foi
fortalecer o Conselho, ampliando-o. Fazem parte
dele agora:

Suruí: Anine, Idiaraga, Joaquin, Nakoda, Ita-
bira, Samuel, Raimundinho

Cinta-Larga: Pichuvi, Roberto e Pio

Kaxarari: Alberto, Satnuca
Arara; Rodrigo

Oro-Wari: Paojam

A representação nambikwara seria definida em

reunião das comunidades ainda no mês de outu-
bro. Mas até o fechamento desta edição, o PO-

RANTIM não havia recebido o resultado do en-
contro.
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fr As € a Colômbia e Vene

resF ivamente, Mestrinho foi

) em negar o fato. Enquanto

erados em pequenos bar

cos ou canoas, nordestinos e goianos

contavam dos malabarismos que tive

ram de submeter-se para enfrentar o

“cativeiro no rio”. Unânimes em

acordos prometidos

até aquela regiã

egoriec

sso, aglom

afirmar que os

para des mrcare se

mo integrantes dos projetos de co

governamentais não ha

pois além da

ação

sido concretizados

falta de infra-estrutura as terras não

férteis, as dezenas de famílias já

r levavam em conta as malárias

doenças de e outros riscos dos

dias entre águas e matas, até chega

rem maltrapilhos em Manaus. Mos

travam-se aliviados por escapar da vi

gilância do batalhão do Exército

Diante da situação, o Governador

amazonense preferia anunciar, vaido-

samente, os investimentos para aque

le carnaval e as passagens cedidas aos

migrantes, através de barcos e ôni-

bus, até seus locais de origem. Diante

dos questionamentos quanto à eficá

cia destes projetos e a situação das

pessoas arrebanhadas para integrá-

los, Mestrinho, perdendo sua ironia

carnavalesca respondeu com irrita-

ção: “Eles queriam o quê? Ser trata

dos com sombra, água fresca e pão

de-ló? Ou preferiam uma passagem

de avião até o Rio de Janeiro?" Des-

nutridos ou desidratados, os migran

tes falaram ainda da devolução de

utensílios a funcionários do Incra e

leram (Instituto de Terras do Ama

ronas), como panelas, enxadas ou fa

ões. Vale ressaltar que a maioria da:

quelas pessoas não havia trabalhado

anteriormente, com atividades liga-

das à terra, eram ex-vigias, ex-marce

neiros ou pequenos comerciantes. So

bre isso, Mestrinho preferiu não res

ponder, como não respondeu tam-

bém, sobre as dificuldades de adapta-

ção naquela região, com que finalida-

de aquelas pessoas deveriam limpar a

área, ou ainda, como ficaria definida

a questão da área indígena, já que na-

quela região do Alto Rio Negro, vi-

vem aproximadamente vinte povos

Militares neo

E RANK

ONDE SE

ESTENDE

O CRIME

|
Nem

grantes

os mi

nem

os índios que

haviam

ajudado a chegar em Manaus, sabiam

naquelas circunstâncias, esta-

servindo de cobaias para um

projeto idealizado às escondidas pelo

general-de-brigada Rubens Bayma

Denys, secretário-geral do Conselho

de Segurança Nacional, o paranóico

Projeto Calha Norte — Desenvolvi

mento e Segurança na Região ao Nor-

te das Calhas dos Rios Solimões e

Amazonas. A proposta do general,

aprovada pelo presidente José Sarney

e que depois foi transformada em

projeto oficial sob responsabilidade

dos Ministérios do Interior, Planeja-

mento, Relações Exteriores e Conse-

lho de Segurança Nacional, pretende

atingir 6.500 quilômetros de áreas

fronteiriças que se estendem desde

Tabatinga (AM) até Oiapoque (AP),

correspondendo a 14% do Território

Nacional e que se confrontam com a

Colômbia, Venezuela, República

Cooperativista da Guiana, Suriname

e Guiana Francesa

os

que,

vam

GENERAL

JUSTIFICA

PARANÓIA

Em sua expo-

sição de Mo-

tivos de no

018/85 de ju-

nho do ano passado, Bayma Denys

justifica sua proposta para a concreti-

zação do Calha Norte com os desgas-

tados argumentos de que, sendo a

área uma região praticamente inex-

plorada e delimitada por uma extensa

faixa habitada por indígenas, “'au-

menta a possibilidade de conflitos

fronteiriços entre alguns países vizi-

nhos, que aliada à presente conjuntu-

ra no Caribe podem tornar possível a

projeção do antagonismo Leste-Oeste

na parte Norte da América do Sul”.

-republicanos querem
acabar com os povos das fronteira

Diz ainda, que “'o vazio demográfico

da região, o ambiente hostil e pouco

conhecido, unidos à “susceptibilida

de da Guiana e do Suriname, à in

fluência ideológica marxista, aspectos

estes que tornaram vulnerável a sobe

rania nacional”, são fatores que re

forçam o “*Calha Norte”. A paranóia

generalesca deve ser abrandada, mes-

mo à custa da vida de centena de indi-

genas

VERBA

COMEÇA

A SAIR

Dentre os

“projetos

especiais” do

Calha Norte,

destaca-se o de Desenvolvimento das

Comunidades Indígenas para o qual

já foram pedidos os seguintes recur-

Amapá e Pará (Cz$sos

4.658.050,00); Roraima (Cz$
6.796.000,00): Amapá (Cz$

6.796.000,00) e Amazonas (Czf$
19.184.000,00). Ao Ministério da Ae-

ronáutica, cabe a construção de aeró-

dromos em São Joaquim, Jauaretê,

Tunui-Cachoeira e Melo Franco, re-

giões do Alto Rio Negro, fronteira

com a Colômbia. Em Rorainta, esse

aspecto do projeto atingirá os aeró-

dromos de Paá-Piu, Uaicás, Apiaú,

Baixo Mucajaí, Surucucu, Auaris €

Ericó

O projeto determina ainda, a con-

tratação de 30 funcionários da Funai

em Roraima, 126 no Amazonas, e 40

nas regiões do Amapá e Pará

E sugere que, em futuro próximo,

interessaria ao Brasil tomar a si a fun-

ção de Secretaria Pró-tempore do

Tratado de Cooperação Amazônica:

“Seria desejável que o Itamaraty pu-

desse contar com pequena verba, vi-

sando a facilitar o encaminhamento

das iniciativas. De imediato, é impos-

sível detalhar estes custos que entre-

tanto, não devem ultrapassar a um

milhão de dólares. O detalhamento

de incentivos, à medida que confir-

mados, seria objeto de documentos

específicos.
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* Foram solicitados, em outubro
, recursos no valor de Cr$ 628

lhões e oitocentos e noventa e

E dois milhões para aplicações nos
ojetos especiais” do Calha

orte. Através das portarias SG no

43 de agosto de 86, ea de no 69 de

“outubro desde ano, a Secretaria de

Planejamento já liberou a quantia

de Cz$ 185 milhões.
Temas inseridos no projeto, tais

* como “reformulação de políticas
| indigenistas, retomada de demar-
cação de fronteiras ou localização

de instalações militares” devem ser

* tratados, conforme está explícito

“em documento assinado pelo gene-

ral-de-brigada Bayma Denys, de

“maneira sigilosa, devido “à alta

* sensibilidade política” que os en-

zonas, é 40

atá

proximo,

rasia fui

mpore do
O que fica evidente, contudo, é

toda extensão atingida pelo

jeto é habitada por indígenas,

O que torna mais perigoso é que

o “estratégia de trabalho” fo-
ram pedidas ações imediatas nas

* seguintes áreas: dos índios Yano-
* mami, porque, segundo os redato-

res do projeto, “com uma pequena

* população estimada em 7.500 in-

que vivem em dezenas da ma-

esparsas, adjacente a um lon-

trecho de 900 quilômetros de

feira com a Venezuela, país

| onde também residem numerosos

* contigentes indígenas da mesma et-

mia. Há bastante tempo, obser-

vam-se pressões, tanto de nacio-

mais quanto de estrangeiros, visan-

“do constituir — às custas do atual

itório brasileiro e venezuelano

um Estado yanomami. Desta-

| cam-se nessa área os seguintes pon-

| tos: Surucuru, Auaris e Ericó”

Invasões prioritárias
Areas do Alto Rio Negro (AM)

fronteira com a Colômbia e Vene-

zuela, e que é usualmente designa-

da como a “cabeça do cachorro".

Motivo apresentado: “Não obs-

tante também existirem nessa re-

gião problemas indígenas, as prin-

cipais preocupações dizem respeito

a atividades ilegais de mineração,

contrabando e narcotráfico. Des-

tacam-se São Gabriel da Cachoei-

ra, lauaretê, Querari, São Joa-

quim, Cucuí, Maturacá e Içana”

Nesta região existem pelo menos

vinte grupos indígenas, como Ma-

ku, Tukano, Baniwa, Tariano, Ba-

ré e outros.

Roraima, na fronteira com a Ve-

nezuela e República Federativa da

Guiana, porque “preocupa pela

zona potencial de conflito (a ques-

tão do Essequibo) e por ser a fron-

teira que mais aceleradamente vivi-

fica-se na região da Calha Norte.

Destacam-se Boa Vista, BV8, Nor-

mandia, Bonfim e Serra do Sol”.

Nesta região vivem Yanomami,

Makuxi, Ingaricó e Wapixana.

Alto Solimões (AM), fronteira

com a Colômbia, destancando-se

Tabatinga, Ipiranga, Vila Bitten-

court e Alto Traíra. Nesta região

vivem pelo menos vinte mil índios

Tikuna, além de alguns grupos se-

mi-isolados e arredios.

Area do Tumucumaque (PA),

fronteira com o Suriname, desta-

cando-se os índios Tiryó.

Território doa Amapá (AP),

fronteira com a Guiana Francesa,

destacando-se Macapá, Oiapoque

e Crevelândia do Norte. Na área,

vivem os índios Karipuna, Galibi e

Palikur.
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dos militares para atrapalhar a vida dos Makuxi e de outros povos que vivem em
regiões fronteiriças.

JÚLIO

No último dia 20 de agosto,

em hora e local ignorados, ao

assinarem conjuntamente o de-

creto no 93.148 — que homolo-

ga a demarcação do território

dos índios Gavião, no Pará —,

o presidente José Sarney e os

ministros Ronaldo Costa Couto

e Dante de Oliveira subtrairam

da terra indígena, através do

art. 3o do decreto, as faixas cor-

respondentes à linha de trans-

missão da Eletronorte, à estra-

da de ferro Carajás e à BR-222.

A Lei no 1.079/50 diz que se

o presidente da República vio-

lar patentemente qualquer di-

reito ou garantia individual

constante do art. 153 da Consti-

tuição — que assegura a vida,

liberdade, segurança e proprie-

dade das pessoas — ou se per-

mitir, de forma expressa ou tá-

cita, a infração de lei federal de

ordem pública, como a própria

Constituição, cujo art. 198 esta-

belece os direitos territoriais

dos índios, estará cometento

crime de responsabilidade. E se

algum ministro assina conjun-

tamente o mesmo ato, estará

sujeito, com o Presidente, à

suspensão e destituição de seu

cargo. É o “impeachment”.

A Lei no 4.898/65 também

afirma que é crime de abuso de

autoridade praticar ato lesivo

ao patrimônio de pessoa natu-

ral; no caso, a posse constitu-

cionalmente garantida aos ín-

dios. Portanto, ao assinarem o
decreto no 93.148, o presidente

e seus ministros praticaram atos

que poderiam ser enquadrados

como crime de responsabilidade

ou de abuso de autoridade.

Contudo, é difícil processá-

los por isso. Embora qualquer

cidadão possa denunciá-los pe-

lo crime de responsabilidade, a

decisão de prosseguir com o

processo pertence a uma comis-

são especial da Câmara dos De-

putados. No segundo caso, po-

de-se representar ao Ministério
Público pelo crime de abuso de

autoridade, mas, do mesmo

modo, é este órgão que decide
se inicia ou não a ação penal.

A ação governamental, as-

sim, assemelha-se a tantos ou-

tros atos que, embora prejudi-

Governo retalha

terra dos Gavião

e aproxima-se

da criminalidade
GAIGER *

ciais ao patrimônio das pessoas

ou ao mínimo senso de ética,

não permitem a responsabiliza-

ção direta dos autores. Tais ca-

sos, no mais das vezes, passa-

ram à história como os ““escân-

dalos” insolúveis: Capemi, Co-

roa-Brastel, Baumgarten, Rio-

centro, e tantos mais.

A “Nova República” parece

empenhada em criar seus pró-

prios escândalos. Na alucinante

sucessão de atentados aos direi-

tos indígenas perpetrados desde

15 de março de 1985, a agressão

aos Gavião é a última fórmula

engendrada às custas das leis vi-

gentes. Apesar disso, sabe-se

que não existe um recurso ade-

quado para impedir a lesão às

terras indígenas e responsabili-

zar quem, com tamanho desca-

so às leis, não pestanejou em as-

sinar e mandar à publicação es-

ta ilegalidade travestida de de-

creto. Sendo assim, resta alertar

os índios: doravante, cuidem-

se, e não aceitem acordos para a

passagem de linhas de transmis-

são ou estradas, pois de linha

em linha, estrada em estrada, e

de decreto em decreto, seus ter-
ritórios deixarão de existir. Re-

ceita sem dúvida cômoda para

revogar, de ofício, o art. 198 da

Constituição.

Sem dúvida, é por isso que o

governo esforça-se tanto para

figurar como o campeão das de-

marcações de terras indígenas.

Para quantas outras áreas, já

formalmente delimitadas ou de-

marcadas, não se estará plane-
jando o mesmo que se fez com
os Gavião?

Cabe, por último, um alerta
ao governo. Dos índios, muitos

de seus aliados aprenderam esta

teimosia ética que os alimenta

na resistência. Por isso, antes
que alguém decida pôr à prova

o quão difícil pode ser tentar a

responsabilização do presidente

e seus ministros, com base nas

leis que tratam dos crimes de

responsabilidade e de abuso de

autoridade, espera-se que a de-

cência aconselhe o governo a re-
vogar o art. 3o do decreto no

93.148.

(*) Assessor jurídico do Cimi e

da Anaí.



Nas áreas onde as mineradoras atacam,

onde os fazendeiros buscam se implantar

sempre são as áreas indígenas e dos

seringueiros HH

Seringueiros querem
união e paz com índios

então Província do Amazonas começa a incentivar e a financiar a migração
de nordestinos para colonizar a região. Mas a maioria deles acaba se dedi-
cando à exploração da borracha, achando que com isso conseguiria melho-
res condições de vida e poderia voltar à terra de origem.

Leda ilusão. Endividado com o patrão, o seringueiro não podia abando-
nar o local em que trabalhava até que suas as fossem pagas. Corria
aindao risco de morrer vitimado por uma das doenças que até hoje assolam

O ano é 1877. O nordeste brasileiro vive uma de suas grandes secas. A

|

explorando a borracha, e sendo explorados pelos patrões,
deireiros.O que não impediu no fim da década de 1970 o
primeiros sindicatos rurais na Amazônia e, mais rec mei a
do Conselho Nacional dos Seringueiros da Amazônia, que propô
aliança com índios na luta pela terra. Seu presidente, Jaime da.
jo, falou ao PORANTIM ade

os seringueiros habitantes das margens dos rios.

« Mesmo assim, muitos

Mas a concorrência no mercadoda borracha aumentoue, a partir de
1912, o Brasil já não tinha mais para quem vender o que produzia. Nos
anos 40 há uma pequena retomada do comércio, para logo

inevitável ueir
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PORANTIM — Como é que

surgiu o Conselho dos Serin-

gueiros?

Jaime da Silva Araújo — De

uma necessidade. Porque nós,

seringueiros, temos uma histó-

ria de três centenários sem que

na legislação brasileira uma

palavra sequer fale em nossa

defesa. Por não termos assis-

tência do governo, não termos

escola, o povo era muito desa-

visado e isso (o Conselho) de-

morou a acontecer. Outras

pessoas conseguiram, atraves

de sacrifício, colocar os filhos

na escola, que voltavam para o

seringal pra lecionar para

aqueles vizinhos. E, aos pou-

cos, foi chegando também a

conscientização de que já ha-

via necessidade de alguma en-

tidade que representasse os se-

ringueiros. Então, há oito

anos atrás, começou um movi-

mento no Estado do Acre, a

nível de sindicatos rurais, para

a criação de uma entidade que

defendesse os seringueiros e

apresentasse suas reivindica-

ções. E começaram a trabalhar

nesse sentido. Quando foi

1985, o ano passado, do dia 11

ao dia 17 de outubro, em Bra-

sília, nós tivemos a felicidade

de ver isso concretizado, esse

velho sonho: o Conselho Na-

cional dos Seringueiros da

Amazônia.

PORANTIM — O que vocês

pretendem conseguir?

Jaime — Que não haja mais

projetos de assentamento na

Amazônia; que não haja mais

derrubada da castanheira e se-

ringueira; a não-poluição dos

rios; a aliança entre índios e

seringueiros; e outra coisa: in-

fra-estrutura ribeirinha com

medicamentos, escolas e trans-

porte, pra que dê condições a

esses seringueiros de produzi-

rem mais

PORANTIM — Quantos se-

ringueiros participam do Con-

selho?

Jaime — Dezesseis, no mo-

mento. Quatro conselheiros

por Estado (Acre, Pará, Ron-

dônia e Amazonas). Pensamos

em estender a luta, mas nós

achamos que a nossa força es-

tá pequena, que a organização

está pouca. Então a gente acha

que primeiro se deve organizar

mais um pouco pra partir pro

Mato Grosso, alcançar Rorai-

ma, Amapá e outros setores

onde tiver seringueiro.

PORANTIM — Como voces

vêm trabalhando?

Jaime — Através das emisso-

ras de rádios locais e alguma

literatura. Mas é muito em-

brionária a nossa luta. Temos

dificuldades financeiras, ape-

sar de já termos o apoio de al-

gumas entidades. Somente em

dezembro deste ano vamos

consolidar o Conselho, quan-

do haverá os debates sobre a

criação do estatuto. A partir

daí, vamos aumentar o núme-

ro dos conselheiros por Esta-

do, a fim de cobrir a área que

até o momento não foi alcan-

çada pelo nosso movimento.

PORANTIM — Como os se-

ringueiros recebem a idéia do

Conselho?

Jaime — Com muito apoio e

com muito apelo. Quando a

gente chega e comunica a nos-

sa organização, como está

acontecendo e o seu objetivo,

eles recebem com festa. Al-

guns ficam até emocionados

de saber que a partir de agora

nós vamos começar a buscar

os nossos direitos. Eles vão

ter, assim, uma coisa em que

segurar, em que confiar, a

quem levar suas queixas pra

que essas reivindicações che-

guem às autoridades. Eles es-

tão muito confiantes de que

vamos alcançar grandes vitó-

rias

Pc n ato,

os o fazendo?

Jaime — Agora nós entramos

com um pedido junto ao go-

vernador Ângelo Angelim, de

Rondônia, para a criação de

uma reserva extrativista lá no

vale do Guaporé, e está quase

que consolidada essa reserva.

PORANTIM — O que é essa

reserva extrativista?

Jaime — É uma área, a exem-
plo dos índios, onde não existe

divisão (das terras). Todos tra-

balham suas estradas, caçam,

plantam, retirando dali os pro-

dutos naturais necessários in-

clusive para a indústria: a bor-

racha, a castanha, e matéria-

prima para medicamentos: a

sorva, a balata, O cipó, a co-

paíba, a andiroba. A área é

completamente comunitária,

não existirá títulos definitivos

(individuais), não existirá lo-

tes.

PORANTIM — Os seringuei-

ros têm alguma coisa em co-

mum com o índio....

Jaime — Muito em comum.

As áreas onde as mineradoras

atacam, onde os fazendeiros

buscam se implantar sempre

são as áreas indígenas e dos se-
ringueiros. A gente achava

sempre que um dia teriamos a

oportunidade de juntar essa

luta. O índio não deve lutar

sozinho. O seringueiro não de-

c lutar sozinho. Só que o in-
dio partiu na frente. Eu acho

que essa aliança vai trazer para

o índio e o seringueiro grandes

vitórias. A gente deve consoli-

dar essa aliança, ir nas bases,

conversar com os companhei-

ros, mostrar a importância

dessa aliança pra que ela fique
sólida e haja união e paz entre

seringueiro e índio.
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Entre as tramó

Mas e os Pataxó Hã-hã-hãe, os Kiriri e

las governamentais
O mês de setembro foi marcado pelos anúncios do governo

de que José Sarney entrará para a história como o “presidente dos índios”,
pelo “grande”” número de demarcações que ele vem realizando.

os Xukuru-Kariri, presidente, não participam da festa?

as dos fazendeiros para que os

Pataxó Ha-ha-hãe deixem a área São

Lucas não faltam

Mais polícia,

menos área pe)

Os fazendeiros continuam causando a total de-

“estruturação dos Pataxó Hã-hã-hãe. A cada dia

Ique se aproximam as eleições, seus direitos são

meaçados e desrespeitados, pois a situação ofi-
lizada há quatro anos atrás pelo então presi-

“dente da Funai, coronel Paulo Moreira Leal, que

“articulou junto aos políticos e fazendeiros da Ba-

hia a transferência dos Pataxó de suas terras para

uma área menor, liberando definitivamente os 36

mil hectares de área indígena em troca de votos

“dos invasores para o partido do governo, perma-

“nece inalterada.

Alguns fazendeiros ofereceram aos Pataxó-

'Hã-hã-hãe 600 hectares de uma outra localidade

“em troca da desistência da área original. A pro-

posta foi aceita por um grupo que se deslocou

Brasília, em outubro último, com a inten-

ão de desistir da ação contra os fazendeiros no

premo Tribunal Federal.

"Alguns índios já estão abandonando a fazenda

São Lucas enquanto os fazendeiros colocaram

mais um posto policial na área. Além disso, a
nortalidade infantil entre os Hã-hã-hãe está

é ndo em maiores proporções devido a seca

da região que acabou com as roças. A Funai re-
sa-se a dar ali 3s, alegando que as di-

des internas que ocorrem entre os índios pode-

ficar acirrada com a distribuição desses gêne-
E

O caso põe a nu todas as contradições da nova-
política indigenista oficial. A situação que

nrola durante estes anos e ocasionouas di-

internas, faz com que os índios se violen-

mutuamente. Enquanto alguns abandonam

terras, os que ficam estão sujeitos à fome,

te da irresponsabilidade da Funai.
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Os Kiriri vêm sendo pressionados por

fazendeiros e posseiros para que

desistam de suas terras

Kiriri sem

Incra e Funai q

Após acusarem o Kiriri, conhecido como Ne-

gão, de ter tentado matar um lavrador (ver PO-

RANTIM no 92), os posseiros que ocupam ile-

galmente a Área Indigena Kiriri conseguiram

com que a equipe do Incra e Funai saísse do

território. Os técnicos estavam realizando o le-

vantamento das benfeitorias fundiárias na áreá

Kiriri para que os posseiros pudessem ser indeni-

zados. No dia 10 de outubro último, 74 lavrado-

res mantiveram-se armados em Mirandella, po-

voado instalado em território indígena, no muni-

cípio de Pombal (BA). Também pelas ameaças, o

chefe do Posto da Funai retirou-se da área acom-

panhado de sua família e enfermeiras que traba-

lhavam no local.

Apesar de terem deixado a área, os membros

da equipe do Incra e Funai afirmaram durante a

reunião com o chefe da Ajudância do órgão tu-

tor em Paulo Afonso (BA), no dia 13, que resta-

vam apenas S0 propriedades sem o levantamento

das benfeitorias. Em cerca de outras mil o traba-

lho já havia sido realizado. Mesmo assim, os téc-

nicos propuseram que fosse criada uma outra
equipe para continuar o trabalho, dadas as

ameaças dos colonos.

Nessa mesma reunião, o cacique Lázaro Kiriri

solicitou que a Funai tomasse medidas de segu-

rança para os índios que naquela semana realiza-

vam a limpeza anual das picadas que fazem limi-

te da área indígena. Por estarem isolados, eles

corriam o risco de alguma emboscada dos colo-

nos. Mas nada foi feito pela Funai.
São 800 os invasores das terras kiriri, entre co-

lonos e grandes proprietários. A área, de 12.299

hectares demarcados, ainda não recebeu decreto

de homologação.

O que os Xukuru-Kariri querem é

recuperar seu território original

Kariri ocupam

suas terras
e

No dia 13 do mês passado, outubro, 120 Xu-

kuri-Kariri ocuparam duas áreas em Palmeira dos

Indios (AL), num território de 175 hectares que

lhes havia sido garantido em 1700 pelo governo

imperial, através de Alvará-Régio. Nos últimos

anos, estes índios haviam sido confinados em

duas áreas já homolagadas: Fazenda Canto e

Mata da Cafurna.

Cerca de 50 jagunços e 20 policiais militares

que tentavam fazer valer a liminar de reintegra-

ção de posse concedida pelo juiz aos fazendeiros

tentaram expulsá-los do local.

No dia seguinte, advogados dos fazendeiros e
da Funai tentaram convencer os índios a desocu-
parem aquelas terras e tentar negociações em

Palmeira dos Índios. Eles se recusaram, e, à tar-
de, os policiais militares e jagunços dos fazendei-
ros já ameaçavam expulsá-los à força.

Os advogados da Funai partiram para a sede
da Superintendência do órgão tutor, em Recife,
enquanto a ocupação era apoiada pelos lavrado-

res vizinhos, que ofereciam alimentação aos Xu-
kuri-Kariri.

Os indios entraram com um agravo de instru-
mento contra a liminar do juiz contestando a

ação de reintegração de posse. Diante da situa-
ção, a Funai prometeu que fará a demarcação da
área, mas a violência continua latente, pelas pro-
messas anteriores do órgão não cumpridas.

Quanto aos fazendeiros, a Funai está propondo a
indenização.Por outro lado,o juiz que acompa-
nhava a questão foi transferido para outras fun-

ções, daí mais um motivo para o retardamento
do caso. Não foi divulgado ainda, qual a propos-
ta da Funai no que se refere aos custos de ideni-


